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Declara de utilidade pública a Associação Alternativa de Apoio à
Cannabis Medicinal – AACMB, de Imbituba – SC, e Altera o Anexo
Único da Lei nº 18.278, de 2021, que "Consolida os atos normativos
que concedem o Título de Utilidade Pública estadual no âmbito do
Estado de Santa Catarina" para fazer constar nele o nome de tal
entidade.

 
 
Art. 1º Fica declarada de utilidade pública estadual a Associação

Alternativa de Apoio à Cannabis Medicinal -AAACMB.
 

 
Art. 2º O Anexo Único da Lei nº 18.278, de 20 de dezembro de 2021,

passa a vigorar com a alteração constante do Anexo Único desta Lei.
 

 
Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

 
 
Sala da Sessões,     
 
Deputado Padre Pedro Baldissera

 

Ú



ANEXO ÚNICO
(ALTERA O ANEXO ÚNICO DA LEI Nº 18.278, DE 20 DE DEZEMBRO DE 2021)

 
“ANEXO ÚNICO

ENTIDADES DECLARADAS DE UTILIDADE PÚBLICA

.................................................................................................... .......................................
IMBITUBA LEIS

Associação Alternativa de Apoio à Cannabis Medicinal –
AACMB

 

.................................................................................................... .......................................



 
JUSTIFICAÇÃO

 
Senhoras deputadas e senhores Deputados, venho por meio deste projeto apresentar proposta
para declarar de utilidade pública a Associação Alternativa de Apoio à Cannabis Medicinal –
AACMB, de Imbituba – SC, e alterar o anexo único da Lei nº 18.278, de 2021, para fazer
constar nele o nome de tal entidade.
 
 
A proposta de reconhecer a Associação Brasileira de Cannabis Medicinal Alternativa como de
utilidade pública em Santa Catarina surge da necessidade de valorizar e apoiar iniciativas que
oferecem alternativas terapêuticas à população catarinense. Este movimento é motivado pela
compreensão da importância de organizações que promovem a saúde e o bem-estar por meio
de abordagens inovadoras e inclusivas.
 
A atuação da Associação em fornecer assistência e orientação aos pacientes, assim como em
engajar a comunidade na discussão sobre a regulamentação do uso medicinal da cannabis,
evidencia seu compromisso com a equidade no acesso à saúde e a promoção de métodos
terapêuticos diversificados. Além disso, seu apoio a pesquisas científicas contribui para o
avanço do conhecimento sobre os potenciais benefícios dessas práticas.
 
Portanto, a proposta de declarar a Associação Brasileira de Cannabis Medicinal Alternativa
como de Utilidade Pública em Santa Catarina é um gesto de reconhecimento e apreço pelo
importante trabalho realizado por essa instituição em prol da saúde e do bem-estar dos
cidadãos do estado.
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